    Ofício nº 1777/2009                                                              Em 29 de setembro de 2009
Ao

Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Pelo presente, nos termos do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei.


A medida dispõe sobre alterações na Lei nº 6.674, de 20 de dezembro de 2007.


Referida lei concedeu autorização ao Chefe do Poder Executivo, para permitir o uso dos bens públicos municipais.


É notório o fato de que a manutenção do complexo da Arena da Fonte será extremamente onerosa, não podendo ter sua estrutura degradada por falta de manutenção, ou mesmo por burocracias que inviabilizem uma intervenção de pronto. Por isso a intenção do Poder Executivo em permitir o seu uso à Morada do Sol Turismo e Eventos S/A, por ser uma empresa de controle público.


Afinal, é dever do Poder Público Municipal preservar os espaços públicos e dar-lhes destinação correta com rigorosa observância dar normas posturais, sanitárias e urbanísticas que regem a matéria.


Ao deferir permissão de uso, em ato unilateral e para uso precário devidamente justificado, sujeito a revogação a qualquer tempo, o Poder Público municipal resguarda para si o poder-dever de obstar o mau uso dessa faculdade pelo particular, cujo direito não é absoluto e tampouco poderia sobressaltar o interesse público. Ainda na lição de Hely Lopes Meirelles, a autorização ou permissão de uso é “sempre modificável e revogável unilateralmente pela Administração, quando o interesse público o exigir, dada a sua natureza precária” (Direito Administrativo Brasileiro, Ed. RT, 6ª ed. p. 478)


Com essas considerações, justifica-se plenamente a alteração da redação do artigo 1º e seu parágrafo único, bem como o artigo 2º da Lei nº 6.674/2007.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.


Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nossa elevada estima e distinta consideração.


Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 214/09
Dá nova redação ao artigo 1º e seu parágrafo único e ao artigo 2º da Lei 6.674, de 20 de dezembro de 2007.

Art. 1º O artigo 1º da Lei nº 6.674, de 20 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 1º Fica o Prefeito Municipal autorizado a permitir o uso de bens públicos municipais, nas formas previstas na Lei Orgânica do Município, para fins de treinamento, jogos, desenvolvimento de projetos esportivos, artísticos, culturais e outras atividades afins, por entidades relacionadas ao esporte, turismo e cultura.


Parágrafo único. Nos casos em que houver cobrança de ingresso pelo permissionário, será exigida a contrapartida equivalente ao percentual de 10% (dez por cento) da renda líquida, que deverá ser destinada à Fundação de Amparo ao Esporte do Município de Araraquara – FUNDESPORT, para aplicação em projetos desportivos.”


Art. 2º O artigo 2º da Lei nº 6.674, de 20 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 2º A autorização que se trata esta lei compreende o Complexo Municipal da Fonte Luminosa, também chamada Arena da Fonte; o Parque Ecológico do Pinheirinho, a Praça Poli Esportiva e o Estádio do Jardim Botânico e outros ginásios, estádios, campos de futebol, áreas de lazer e demais equipamentos destinados à prática esportiva, cultural e de turismo.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 29 (vinte e nove) de setembro de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

